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O NTEP E AS PERÍCIAS JUDICIAIS:
A UTILIZAÇÃO DO NTEP COMO INSTRUMENTO PARA A 

(RE)CONSTRUÇÃO DOS LAUDOS PERICIAIS

 

1. INTRODUÇÃO

inúmeros casos de alegação de doença ocupacional.

sua saúde.

a saúde do trabalhador se trata de um direito humano fundamental. 

551.023 

Onde estão as doenças ocupacionais?

Programa Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho, 
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204.957

755.980
dos quais 27% nem foram notificados.

resultado da intensificação do trabalho, quantitativa e qualitativa, razão 

segundo a qual 6.000

2.000.000 de 

uma verdadeira “guerra civil” em termos de acidente do 
trabalho
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60

2.708
no Brasil, uma verdadeira epidemia de acidentes e adoecimentos ocupacionais, 

Programa 
Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho

2. O PROBLEMA DAS PERÍCIAS JUDICIAIS PARA A 
CONSTATAÇÃO DE DOENÇA OCUPACIONAL
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efetiva tutela à saúde do trabalhador

capacitação profissional

2.1 A necessária compreensão do nexo de causalidade, da concausa e 
das doenças degenerativas 

do Trabalho, salvo gratas exceções
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nexo de 
causalidade e concausa

apenas o nexo de causalidade
nexo causal,

a diferença entre nexo causal e 
nexo etiológico

não há necessidade de que se descubra a verdadeira causa da doença, 

multicausalidade

árvore de causas.
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há farta jurisprudência no sentido da presunção do 
nexo causal in dubio pro misero

concausa

ideia de concausalidade

se a causa laborativa 
contribuiu diretamente para a perda ou redução da capacidade de trabalho, 
ter-se-á que mensurar o grau dessa contribuição

concausalidade 
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a contribuição do infortúnio, ainda que mínima, para que a doença 
congênita se revele ou se agrave, conduzirá à responsabilidade do empregador, o 

bastaria que a empresa tivesse rigor no exame médico admissional 
para constatar que o trabalhador já era portador de alguma doença relacionada 
ao trabalho.
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uma atenuação da responsabilidade do empregador

principalmente a doença degenerativa, 

doença degenerativa
a não ser que a 

doença tenha um agravamento por condições especiais do trabalho

Entretanto, ressalva o referido autor que, se a doença degenerativa se 
encontrava em estágio inicial, ainda não incapacitante, e só aparece após uma 
“causa-trabalho”, a esta se soma como concausa preexistente

2.2 Reflexões necessárias sobre a temática

aspecto jurídico que envolve a 

é considerado 
apto para o trabalho
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o trabalho 
desempenhado agiu, no mínimo, como concausa no surgimento da doença.

algumas questões para a 
reflexão:

incapacidade 
para o exercício das atividades inerentes ao ofício ou profissão do trabalhador, 
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3. O EXAME DE UM CASO CONCRETO

características:

Engenheiro constatado que a autora trabalhava na sala de corte do 

indubitavelmente, 

tem 
nexo de causalidade
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tem nexo causal com o trabalho, 

incapacidade total
aposentadoria por 

invalidez

primeiro, constatar que a autora encontrava-se 
incapacitada para o trabalho; segundo, que a doença de que é portadora - LER - 
decorre, inexoravelmente, do trabalho desempenhado na empresa-ré. 

de nova perícia médica
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3.1 A equidade e as máximas de experiência comum

a equidade, ou seja, a 

lógica 
do razoável

a lógica do razoável é a versão contemporânea da equidade. 

máximas de experiência comum
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situações especiais 
dos cortadores de cana-de-açúcar e dos trabalhadores em frigoríficos.

excessivamente 
penoso

atribuídas ao excesso de trabalho

Essa realidade não pode ser ignorada pelo juiz
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trabalhadores de frigoríficos, desde 
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Também essa realidade não pode ser ignorada pelo juiz

a solução mais razoável ou equânime, 
na busca da justiça do caso concreto

direito humano à 
proteção da saúde

direito humano à saúde 
do trabalhador

4. A SAÚDE DO TRABALHADOR COMO UM DIREITO 
HUMANO FUNDAMENTAL

a saúde do 
trabalhador é um direito humano
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inovou em matéria 
de direitos fundamentais
pela primeira vez a saúde foi positivada como um direito fundamental

direito de seguridade 
social

risco de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário às ações e serviços 

proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho
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fundamento máximo
Em suma

também o direito à saúde do trabalhador deve ser examinado nessa 
perspectiva,

a Constituição atual contém um capítulo específico sobre a proteção do meio 
ambiente

no meio ambiente geral está 
compreendido o meio ambiente do trabalho
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5. O CONTEÚDO ESSENCIAL DO DIREITO À SAÚDE DO 
TRABALHADOR

os dois aspectos essenciais do 

o direito à abstenção o direito à prestação

também no campo da saúde do trabalhador ele 
tem de cumprir estas mesmas obrigações

direito de 
abstenção

quanto ao fator tempo de trabalho
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quanto ao fator saúde mental ou psíquica, sendo que o direito 

prestações

5.1 A proibição da realização de horas extras habituais

limitação do tempo de trabalho.
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limitação da jornada diária de 
trabalho.

ordinariamente, 
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fatos excepcionais

necessidade 
imperiosa

dez horas 
diárias quarenta e cinco dias por 
ano

extraordinário tivesse limites objetivos

5.2 A relação direta entre horas extras e acidentes do trabalho

O maior 
risco ocorre em torno da nona hora da jornada diária. Com 12 horas de trabalho 
este fator de risco aumenta em dobro e com 14 horas de trabalho contínuo ele 
aumenta em três vezes 
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está 
nas primeiras colocações no jogo desumano da exigência de sobrejornada

É estarrecedor o número de acidentes do trabalho

há uma 
conjugação dos fatores de risco à saúde do trabalhador com a fadiga advinda da 
sobrejornada.

intensificação absurda do trabalho, quantitativa
e qualitativa
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é que o excesso de trabalho
realmente 

é uma das causas do aumento vertiginoso das estatísticas da sinistralidade 
laboral.

extraordinários 

é necessário 
trabalhar para viver, não viver para trabalhar.

REFERÊNCIAS

Accidentes de Trabajo y Enfermedades Profesionales: 
Tendencias de la legislación comparada con especial referencia al derecho 
uruguayo. 

. 
Acidentes do trabalho e doenças ocupacionais: conceito, processos de 
conhecimento e execução e suas questões polêmicas

Acidentes do trabalho: estudos 
doutrinários e pesquisas “de campo”: jurisprudência.

Curso de direito 
infortunístico
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. Acidentes do Trabalho

Acidente do trabalho: 
responsabilidade objetiva do empregador.

. Acidentes do Trabalho

Acidente do trabalho: 
responsabilidade objetiva do empregador

Curso de direito 
infortunístico, 

. Revista Brasileira de Saúde Ocupacional,

A saúde do trabalhador como 
um direito humano: conteúdo essencial da dignidade humana. 

Direito internacional do trabalho. 

 Seminário em 
ergonomia e qualidade de vida no setor de transporte


